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Estado da Paraíba

Câmara Municipal de São Francisco

Casa Legislativa “LUIZ PEREIRA DE OLIVEIRA”
CNPJ No 03 465 642/0001-54


PROJETO DE LEI Nº  01, 08 de fevereiro de 2024.

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DO SUBSÍDIO DOS VEREADORES DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO, PARA A LEGISLATURA DE 2025 A 2028, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO, Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições, e em consonância com o que dispõe o Regimento Interno e a Lei Orgânica do Município, apresente e envia o seguinte projeto de Lei:

Art. 1º - O subsídio dos Vereadores do Município de São Francisco para a Legislatura de 2025 a 2028, fica fixado nesta lei.

Art. 2º - O subsídio mensal fica fixado no valor de R$ 6.300,00 (seis mil e trezentos reais) mensais.

Art. 3º Fica assegurada à revisão geral anual nos subsídios dos vereadores da Câmara, no mesmo índice fixado para os Servidores do Poder Legislativo, nos termos do art. 37, X da Constituição da República, mediante lei especifica de iniciativa do Poder Legislativo.

Parágrafo Único Na revisão geral anual, sempre no mês de janeiro, o ato financeiro há de ser amplo geral e indistinto, tratando de forma igual servidores da Câmara e vereadores, aplicando-se para o cálculo de recomposição a variação anual do INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor ou outro que vier a substituí-lo, desde que respeitados os seguintes parâmetros constitucionais e legais: 

I - O subsídio dos Vereadores não ultrapassará vinte por cento (20%) do subsídio dos Deputados Estaduais, consoante disposto no artigo 29, inciso VI, letra “a”, da Constituição Federal. 

II - desde que o pagamento dos subsídios não ultrapasse a cinco por cento (5%) da receita corrente líquida arrecadada pelo Município (art. 29, VII da C. F); 

III - o pagamento dos subsídios não poderá exceder a setenta por cento (70%) da receita da Câmara (duodécimo), incluindo a folha de pagamento dos servidores da Câmara Municipal (art.29-A, §1º da C.F); 
IV - deve ser respeitada a norma prevista no art. 19 c/c art.20, III, “a” da LC 101/00 (LRF) – limite de 6% da despesa total com pessoal do Legislativo. 

Art. 4º Haverá diminuição dos subsídios fixados por esta Lei, independentemente de ato baixado para este fim quando os limites estabelecidos no artigo anterior forem ultrapassados.

Art. 5º- Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº 381/2016.
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JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente, Senhores Vereadores,

Apresento para apreciação deste respeitável Parlamento Municipal, o Projeto de Lei em epígrafe que visa estabelecer o valor dos subsídios dos Vereadores do Município de São Francisco para a legislatura de 2025 a 2028.

O objetivo deste projeto é regular, conforme preceitos constitucionais e legais, o valor a ser percebido pelos membros da Câmara Municipal de São Francisco, a partir da próxima legislatura, alinhando-os com as previsões orçamentárias do município.

Nossa proposta atende ao que estabelece o Art. 29, inciso VI da Constituição Federal, que determina que o subsídio dos vereadores deve ser fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subsequente, observando-se como limite máximo o valor percebido em espécie pelos Deputados Estaduais, respeitando-se ainda, a proporcionalidade com a população do município e a receita municipal.

A valorização do papel do Vereador é fundamental, uma vez que este tem como função primordial representar os interesses da população perante o poder público. Esta remuneração justa visa assegurar a independência na atuação do parlamentar, que não deve ser influenciado por quaisquer interesses que não os do povo que representa.

Ademais, salienta-se que, a fixação do valor dos subsídios dos Vereadores deve ser feita com antecedência, de maneira a conferir transparência e possibilitar a adequada previsão orçamentária para os futuros exercícios financeiros, em cumprimento aos princípios da Administração Pública.

Assim sendo, solicitamos o apoio dos Nobres Pares para a aprovação do presente Projeto de Lei, que se coaduna com os princípios da legalidade, moralidade, publicidade, eficiência e economicidade.
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